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MEIO AMBIENTE

“Licenciamento sofreu 
um golpe de morte”

A ministra Marina Silva aponta retrocesso no projeto de lei aprovado pelos senadores e espera a reversão na Câmara.  
Líder do governo no Senado, Jaques Wagner sustenta que o Planalto discorda do texto avalizado pelos parlamentares

A 
aprovação no Senado da 
Lei Geral do Licencia-
mento Ambiental cau-
sou sérias preocupações 

no Ministério do Meio Ambien-
te. A ministra Marina Silva reite-
rou ontem os posicionamentos 
que a pasta havia divulgado ao 
longo dos últimos dias e refor-
çou que considera o projeto de 
lei um retrocesso.

“Não podemos retroceder 
nem um centímetro nas agendas 
que o Brasil já avançou, inclusive 
no licenciamento ambiental, que 
agora sofreu um golpe de morte 
no Congresso Nacional (...)”, fri-
sou. “A sociedade brasileira tem 
a oportunidade de dar sustenta-
bilidade política para que o licen-
ciamento ambiental seja manti-
do, porque essa é uma lingua-
gem que nós, os políticos, enten-
demos”, acrescentou a ministra, 
que tem sido escanteada pelo go-
verno em algumas questões fun-
damentais para a pasta, como a 
exploração de petróleo na Mar-
gem Equatorial.

As declarações de Marina po-
dem provocar atrito com o presi-
dente do Senado, Davi Alcolum-
bre (União Brasil-AP), de quem 
o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva é aliado. Foi o parlamentar 
quem acelerou a análise do pro-
jeto, que tramitava na Casa ha-
via quatro anos. Antes, passara 
17 anos na Câmara. 

A tendência, no entanto, é de 
que o governo — ao menos os 
integrantes alinhados à agenda 
ambiental, já que o ministro da 
Agricultura, Carlos Fávaro, é de-
fensor do projeto — atue para 
tentar conter danos na Câmara e 
reverter alguns dos pontos mais 
relevantes.

A razão é clara: além do fato 
de Lula ter dado ênfase à preser-
vação ambiental em sua cam-
panha eleitoral, em 2022, falta 
pouco mais de seis meses para a 
Conferência das Nações Unidas 
sobre as Mudanças Climáticas 
(COP) 30 em Belém. O evento é 
uma das grandes apostas da ges-
tão petista para tentar aumentar 
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Marina disse que, se o projeto virar lei, haverá judicialização, “porque muito do que foi aprovado é algo claramente inconstitucional”
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a autoridade do país no cenário 
internacional e consolidar o Bra-
sil como referência em econo-
mia verde e soluções sustentá-
veis. A não interferência no que 
ambientalistas têm chamado de 
“a mãe de todas as boiadas” se-
ria prejudicial à imagem do Pla-
nalto ante as nações que levam o 
assunto a sério.

Jaques Wagner (PT-BA), líder 
do governo no Senado, fez ques-
tão de dizer publicamente que 
o Planalto não concorda com o 
texto aprovado pelos parlamen-
tares. “Apesar das intensas ne-
gociações com os relatores e to-
dos os partidos durante os últi-
mos meses, a versão final ficou 
distante do que nós, do PT, con-
sideramos aceitável”, pontuou, 
em um post em seu perfil no X.

“É lamentável ver o Congresso 

perder a oportunidade de aper-
feiçoar a legislação brasileira so-
bre o meio ambiente, apesar das 
tragédias ambientais recentes 
que atingiram o país e às véspe-
ras de sediar a COP30, num si-
nal trocado diante do protago-
nismo brasileiro no setor e dos 
compromissos internacionais 
em defesa do meio ambiente e 
de combate às mudanças climá-
ticas”, completou.

O senador Humberto Costa 
(PE), presidente interino do PT, 
também se posicionou. “Visão 
ultrapassada de desenvolvimen-
to às portas da COP30. Retroces-
so ambiental”, pontuou.

Na Câmara, deputados do PT 
e do PSol anunciaram que vão 
trabalhar para derrubar as mu-
danças feitas pelo Senado. Pa-
ra a líder do PSol na Câmara, 

Talíria Petrone (RJ), a aprova-
ção é fruto dos esforços de uma 
bancada ruralista que nega as 
mudanças climáticas.

“A bancada ruralista do Con-
gresso Nacional é negacionista, 
finge não saber o que está acon-
tecendo no mundo e aprova o PL 
da Devastação, em total descom-
passo com a realidade. O maior 
retrocesso ambiental em 40 anos. 
As mudanças climáticas não vi-
rão, elas já estão no presente”, 
afirmou no X.

A deputada Erika Kokay 
(PT-DF), por sua vez, relem-
brou o drama do rompimen-
to das barragens de Mariana 
e Brumadinho e frisou que o 
país é um dos que mais sofre 
com as mudanças climáticas. 
“Na prática, é uma licença pa-
ra desmatar”, ressaltou.

Estamos de luto. 
Porque não tem 
como proteger 
biodiversidade se 
voltarmos para 
o tempo em que 
licenciamento  
não existia”

Marina Silva, ministra 

do Meio Ambiente

Uma em cada quatro pes-
soas no Brasil já foi diretamen-
te impactada ou conhece al-
guém que sofreu com desas-
tres ambientais. É o que apon-
ta uma pesquisa do Instituto 
Nexus em parceria com o Movi-
mento União BR, divulgada on-
tem. O número representa mais 
de 42 milhões de brasileiros.

Entre os entrevistados, 7% 
afirmam ter sido pessoalmente 
afetados por eventos climáticos 
extremos; 3% sofreram impac-
tos diretos e também conhecem 
outras vítimas; e 15% relataram 
conhecer alguém próximo que 
passou por essa situação. 

Enchentes e alagamentos li-
deram a lista de desastres mais 
citados (68%), seguidos por tem-
pestades (7%), deslizamentos de 
terra (6%) e queimadas ou incên-
dios (5%).

A Região Sul é a mais afetada: 
40% da população local já viven-
ciou ou presenciou de perto es-
sas tragédias, índice influenciado 
pelas enchentes que atingiram o 
Rio Grande do Sul entre abril e 
maio do ano passado.

Neusa Soares, de 52 anos, 
moradora de São Leopoldo 
(RS), viu sua casa e a de fa-
miliares serem invadidas pela 
água durante as enchentes que 
atingiram o estado. Ela vive no 
mesmo bairro desde que nas-
ceu, assim como a mãe, de 86 
anos, e outros parentes próxi-
mos. O desastre, segundo Neu-
sa, foi como apertar à força um 
botão de “reinício” na vida, com 
uma sensação de impotência 
diante da destruição.

Após um ano do desastre, ela 
conta que a família fez uma re-
serva de emergência como forma 
de se preparar para possíveis en-
chentes no futuro. 

A maioria da população bra-
sileira, no entanto, ainda não 
se prepara para enfrentar situa-
ções de risco. Apenas 22% rela-
taram já ter tomado alguma me-
dida preventiva, como reforçar 
estruturas ou estocar alimentos. 
Entre os que já passaram por 
eventos extremos, esse número 
sobe para 42%.

Para o engenheiro agrônomo 
Charles Dayler, os dados têm li-
gação direta com a distribui-
ção geográfica da população. “A 
imensa maioria da população 
brasileira vive em áreas urbanas. 
Quando analisamos os eventos 
de extremos climáticos, a gente 
observa que a maioria das cida-
des tem zonas de baixa infraes-
trutura”, explica.

A aprovação do novo licen-
ciamento ambiental, no Sena-
do, provocou preocupação. Pa-
ra Charles Dayler, apesar de al-
gumas modalidades de licen-
ciamento já estarem previs-
tas em legislações estaduais, 
o grande problema é a falta 
de monitoramento eficaz. “Por 
que permitir que uma empre-
sa se autolicencie sem ter cer-
teza de que ela já obedece um 
licenciamento prévio? É como 
deixar uma criança atravessar 
a rua sozinha sem saber se ela 
sabe atravessar”, argumentou.
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No dia da votação do projeto 
de licenciamento ambiental, na 
quarta-feira, 96 associações de 
diversos setores divulgaram uma 
carta aberta, em forma de anún-
cio pago, em alguns dos princi-
pais jornais do país e na internet 
a favor do texto. Entre os signa-
tários, estão representantes do 
setor petrolífero, do saneamen-
to, da mineração, do setor agro-
pecuário, da indústria.

No documento, disseram que 
o licenciamento ambiental é “fer-
ramenta essencial” para assegu-
rar a sustentabilidade das ativida-
des produtivas, mas defenderam 
haver uma necessidade urgente 
de “reestruturação” e “racionali-
zação” do licenciamento.

A Associação e Sindicato Na-
cional das Concessionárias Pri-
vadas de Serviços Públicos de 
Água e Esgoto (Abcon Sindcon) 
é uma das signatárias. O setor foi 
um dos principais beneficiados 
pelo texto aprovado na quarta, 
que incluiu a dispensa do licen-
ciamento para sistemas e esta-
ções de tratamento de água e es-
goto até o atingimento das metas 

de universalização.
Ao Correio, a diretora-execu-

tiva Christianne Dias explicou 
que o processo para obtenção de 
licenças ambientais para trata-
mento de água e esgoto é lento, o 
que atrasa a construção de esta-
ções em áreas sem coleta de esgo-
to. “Hoje as pessoas jogam esgoto 
direto no rio. Se você quiser tratar 
o esgoto, tem que pedir um licen-
ciamento para poder fazer uma 
estação de tratamento de água e 
uma estação de tratamento de es-
goto. A licença demora cinco anos 
para sair”, argumentou.

Também signatário, o Ins-
tituto Brasileiro de Mineração 
(Ibram) comemorou a aprova-
ção do projeto. “Essa racionali-
zação do sistema é fundamen-
tal não apenas para a eficiência, 
mas também para a efetiva pro-
teção ambiental”, disse a entida-
de, em nota.

Se o projeto passar na Câ-
mara como está, deve ser ques-
tionado no Supremo Tribunal 
Federal (STF). Segundo entida-
des ligadas à causa ambiental 
e senadores que se opuseram à 

Setores beneficiados falam em “racionalização” 

Licença para saneamento básico demora cinco anos, diz diretora
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aprovação, há diversas inconsti-
tucionalidades no texto. Para o 
advogado Rafael Guimarães, es-
pecialista em direito ambiental 
e mudanças climáticas pela PU-
C-SP, a possibilidade de judiciali-
zação se deve ao chamado prin-
cípio de não retrocesso.

Esse princípio proíbe o Legis-
lativo de anular direitos sociais e 
fundamentais já efetivados. Para 
Guimarães, no entanto, os bene-
fícios para os setores interessados 
podem pesar na análise da Corte.

“(O texto pode ser questio-
nado) no STF via Arguição de 

Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF). Porém 
penso que mais vale aí o prin-
cípio da maior produção do in-
teresse público, tendo em vis-
ta principalmente a desburo-
cratização de alguns projetos 
que devem ser implementados, 
principalmente na região ama-
zônica”, afirmou.

Ambientalistas discordam. O 
Greenpeace Brasil classificou o 
texto como uma “licença para 
desmatar e destruir” e que po-
de abrir espaço para novos de-
sastres no país nos moldes das 
barragens da Vale e da Samar-
co em Brumadinho (MG) e em 
Mariana (MG). 

Para Mariana Mota, gerente 
de Políticas Públicas da entida-
de, a nova legislação dá condi-
ções para a aprovação de proje-
tos polêmicos. “Não se trata de 
agilidade, mas de um atalho pe-
rigoso cujo resultado serão obras 
sem o crivo de quem entende de 
impactos reais, e o país pagando 
a conta em conflitos, degradação 
e desastres anunciados”, afirmou 
a porta-voz. (IM e AB*)


